
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2135812 - SP (2024/0126762-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996

VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
SILVANA SILVA DOS SANTOS - SP493405

AGRAVADO : M G M (MENOR)
REPR. POR : M F M J
ADVOGADOS : LUCIANA TAGLIATI FOLTRAN - SP314375

GABRIEL TAGLIATI FOLTRAN - SP459375

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO
DE IMPORTAÇÃO. ANVISA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.  DANOS
MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano
de saúde de medicamento à base de canabidiol para tratamento de
beneficiário diagnosticado com encefalopatia crônica e epilepsia.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a autorização
da Anvisa para importação de medicamento à base de Canabidiol, mesmo
sem registro, impõe a cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano
de saúde de medicamento à base de canabidiol para tratamento de
beneficiário diagnosticado com encefalopatia crônica e epilepsia.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a autorização
da Anvisa para importação de medicamento à base de Canabidiol, mesmo
sem registro, impõe a cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA
E FILANTROPIA SÃO CRISTÓVÃO contra a decisão desta relatoria que conheceu em
parte do recurso especial e negou-lhe provimento.

Nas suas razões, a agravante  postula a reforma da decisão agravada ao
argumento de que o contrato do plano de saúde exclui expressamente o fornecimento
de medicamentos para uso domiciliar.

Aduz, ainda, que demonstrou a violação do art. 186 do Código Civil, que
exige a comprovação do dano, da culpa e do nexo de causalidade para a configuração
da responsabilidade civil, devendo ser afastada a aplicação da Súmula nº 284/STF.

Impugnação às e-STJ fls. 491/499.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Nas razões do apelo nobre, a agravante sustentou a inexistência de
obrigatoriedade do fornecimento do medicamento pretendido, visto que não possui
registro na ANVISA, e a ausência de ato ilícito que justifique a condenação por danos
morais.

A Corte Estadual concluiu ser abusiva a negativa do plano de saúde de
fornecimento do medicamento à base de canabidiol à parte autora, menor portador de
encefalopatia crônica não evolutiva e epilepsia.  Entendeu que a ausência de
resultados positivos com outros medicamentos e a existência de medicamento
equivalente registrado na Anvisa autorizam o afastamento da taxatividade do rol da
ANS.

Observa-se que  a conclusão adotada pelo tribunal de origem encontra-se
em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, na hipótese de o
medicamento sem registro na Anvisa ter recebido a autorização do órgão para
sua  importação - como no caso dos medicamentos à base de canabidiol -, resta
evidenciada  a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da
Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, impondo-se a cobertura
obrigatória pelas operadoras de plano de saúde.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
COM CANABIDIOL. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM EPILEPSIA.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. IMPORTAÇÃO EXCEPCIONALMENTE
AUTORIZADA PELA ANVISA. TEMA REPETITIVO N. 990 DO STJ.
DISTINGUISHING.
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a obrigatoriedade de cobertura de medicamento à base
de Canabidiol para criança com epilepsia refratária e retardo cognitivo,
prescrito por médico e com importação autorizada pela ANVISA.
2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de cobertura de
medicamento importado e não registrado pela ANVISA, mas com importação
autorizada, por parte de operadora de plano de saúde.
3. O acórdão recorrido possui fundamentação suficiente, inexistindo omissão
ou contradição.
4. A negativa de cobertura do medicamento é considerada abusiva sob a
legislação consumerista, desviando-se da finalidade dos serviços
contratados.
5. A autorização da ANVISA para importação do medicamento evidencia a
segurança sanitária do fármaco, justificando a cobertura obrigatória.
6. A distinção entre o caso concreto e o Tema 990 do STJ foi corretamente
aplicada, considerando a autorização excepcional da ANVISA.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.107.501/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 17/10/2024
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO IMPORTADO. CANABIDIOL. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo,
mantendo a obrigatoriedade de cobertura de medicamento à base de
Canabidiol para paciente com Transtorno do Espectro Autista (TEA), mesmo
sem registro na ANVISA, mas com importação autorizada.
2. A parte agravante alega omissões quanto à exclusão da obrigação dos
planos de saúde de custear medicamentos de uso domiciliar, importados e
não nacionalizados, sem registro na ANVISA, conforme legislação vigente.
II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se a autorização da ANVISA
para importação de medicamento à base de Canabidiol, sem registro, impõe
a obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde para paciente com
Transtorno do Espectro Autista (TEA).
4. A parte agravante questiona se a distinção entre registro e autorização
pela ANVISA afeta a obrigatoriedade de custeio do medicamento pelo plano
de saúde.
III. Razões de decidir
5. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
6. A decisão agravada foi mantida com base no entendimento consolidado
do STJ de que a autorização da ANVISA para importação do medicamento,
mesmo sem registro, evidencia segurança sanitária e impõe a cobertura
obrigatória pelo plano de saúde para paciente com Transtorno do Espectro
Autista (TEA).
7. A jurisprudência do STJ considera que a autorização para importação do
medicamento para uso próprio, sob prescrição médica, exclui a tipicidade
das condutas previstas na legislação sanitária, justificando a cobertura pelo
plano de saúde.
8. Não se aplica a multa por litigância de má-fé, pois a parte agravante
exerceu seu direito de petição sem caráter protelatório.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno improvido.
Tese de julgamento: 'A autorização da ANVISA para importação de
medicamento à base de Canabidiol, mesmo sem registro, impõe a cobertura
obrigatória pelo plano de saúde para paciente com Transtorno do Espectro
Autista (TEA)'. Dispositivos relevantes citados: Lei 9.656/98, art. 10, V e VI;
Lei 6.360/76, art. 12 e 66; Lei 6.437/76, art. 10, IV. Jurisprudência
relevante citada: STJ, REsp 1.923.107/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 10.08.2021; STJ, AgInt no REsp 2.089.266/SP,
Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12.08.2024."
(AgInt no AREsp 2.619.330/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)25/11/2024 29/11/2024
 
"RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.
MEDICAMENTO. CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. ANVISA.
COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF.
1.Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula
nº 283/STF.
3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a autorização da
ANVISA para importação de medicamento à base de Canabidiol, mesmo sem
registro, impõe a cobertura obrigatória pelo plano de saúde para paciente
com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 2.166.528/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025
 
No tocante aos danos morais, ao contrário do que afirma a agravante, nas

razões do recurso especial não foi suscitada ofensa ao art. 186 do Código Civil.
Assim, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que

a agravante  não indicou  especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido
contrariados pelo aresto recorrido, embora tenha se insurgido quanto à motivação da
decisão, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."
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Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a

 (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator MinistroSúmula n.284/STF'
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2022

).23/9/2022
2. [...].
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.175.300/BA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS.
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador
convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em ,17/5/2018
DJe ).24/5/2018
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.141.911/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)14/11/2022 21/11/2022
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
SILVANA SILVA DOS SANTOS - SP493405

AGRAVADO : M G M (MENOR)
REPR. POR : M F M J
ADVOGADOS : LUCIANA TAGLIATI FOLTRAN - SP314375

GABRIEL TAGLIATI FOLTRAN - SP459375

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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